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Aviso n.o 147/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 8 de Setembro de 1999 e nos termos da Convenção
Relativa ao Processo Civil, concluída na Haia em 1 de
Março de 1954, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos informou que, relativamente
à sucessão da Ucrânia, não foi recebida qualquer noti-
ficação em contrário até 1 de Setembro de 1999, pelo
que a Convenção se mantém em vigor entre os Estados
Contratantes e a Ucrânia.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 47 097, de
14 de Julho de 1966, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 3 de Julho de 1967, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 196, de
23 de Agosto de 1967.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 15 de Junho
de 2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

Aviso n.o 148/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 26 de Maio de 2000 e nos termos do artigo 42.o
da Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estran-
geiro em Matéria Civil ou Comercial, concluída na Haia,
em 18 de Março de 1970, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Embaixada de Sua Majestade Britânica na Haia infor-
mado, por nota de 21 de Março de 2000, que a auto-
ridade designada para a Escócia relativamente à Con-
venção é, desde aquela data, a seguinte:

The Scottish Executive Justice Department, Civil
Justice & International Division, Hayweight
House, 23 Lauriston Street, Edinburgh EH3
9DQ, Scotland.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto n.o 764/74, de 30
de Dezembro, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 12 de Março de 1975, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de
8 de Abril de 1975. A autoridade central em Portugal
é a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, do Minis-
tério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 15 de Junho
de 2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 149/2000

de 19 de Julho

A Região Autónoma dos Açores tem a sua autonomia
político-administrativa consagrada na Constituição da
República Portuguesa e no seu Estatuto Político-Ad-
ministrativo. Na concretização dessa autonomia, inse-
re-se a necessidade de transferir para a Região os orga-
nismos periféricos com acção no arquipélago, trabalho
a que os respectivos governos têm vindo a proceder.

Nessa perspectiva, foi transferida, através do Decre-
to-Lei n.o 326/79, de 24 de Agosto, a administração dos
portos do arquipélago dos Açores para a jurisdição da
Região Autónoma, o mesmo ocorrendo em relação à
definição e execução da política de transportes marí-
timos da Região, através do Decreto-Lei n.o 235/79, de
25 de Julho.

Dentro dessa orientação, o presente diploma trans-
fere para o Governo Regional dos Açores as atribuições
e competências relativas à pilotagem até agora exercidas
pelo Governo da República.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma dos Açores e observados os proce-
dimentos da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transferência de atribuições e competências

São transferidas para Região Autónoma dos Açores
as atribuições e competências relativas à pilotagem dos
portos e barras até agora exercidas pelo Governo da
República.

Artigo 2.o

Regime do serviço de pilotagem na RAA

1 — Os serviços de pilotagem nos portos da Região
Autónoma dos Açores são assegurados pelas respectivas
juntas autónomas dos portos, de acordo com o Regu-
lamento Geral do Serviço de Pilotagem dos Portos e
Barras, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 166/89, de 19
de Maio.

2 — A definição dos portos e áreas de pilotagem obri-
gatória na Região Autónoma dos Açores efectua-se de
acordo com o previsto na alínea a) do artigo 15.o do
referido Regulamento, ouvido o Governo Regional.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o Governo Regional, ouvido o Governo da República,
poderá excepcionalmente isentar o recurso aos serviços
de pilotagem nos portos da Região Autónoma, quando
tal se revele necessário à salvaguarda do interesse
público.

Artigo 3.o

Transição de pessoal

1 — Os pilotos da área funcional de segurança de
navegação, do grupo de pessoal técnico-profissional do
quadro do pessoal civil da Marinha (QPCM), a pres-
tarem serviço nos portos da Região Autónoma dos Aço-
res à data da entrada em vigor do presente diploma
transitarão, se assim o desejarem, para as respectivas
juntas autónomas dos portos, passando a integrar os
seus quadros de pessoal, ficando sujeitos ao estatuto
do pessoal que por estas for adoptado.

2 — Os pilotos que pretenderem optar pela integra-
ção deverão manifestar essa intenção mediante decla-
ração escrita dirigida ao almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada no prazo de 60 dias a contar da
data de entrada em vigor do presente diploma.

3 — Aos pilotos que aderirem à transição ser-lhes-á
contado todo o tempo de serviço prestado até à data
da integração.


